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APRESENTAÇÃO

Temos a grande satisfação de publicar mais uma edição da Revista Acadêmica Esco-
la Superior do Ministério Público do Estado do Ceará (Ano 16 – Nº 2 (jul./dez.) 2024), 
que chega ao seu 16º ano de existência com o orgulho de ter consolidado a classificação 
B3 no sistema Qualis da Fundação CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior) do Ministério da Educação.

A classificação atribuída à nossa RAESMP significa o reconhecimento por parte 
do Conselho Técnico-Científico da Educação Superior da CAPES de que a publicação 
tem relevância no contexto da produção científica nos campos do Direito e das ciências 
humanas afins.

O reconhecimento da CAPES não teria acontecido sem os esforços do Editor-Chefe 
e da equipe da Escola Superior do MPCE para adequar a sua Revista Acadêmica aos 
mais elevados padrões de excelência, a começar pelo ingresso de prestigiados inves-
tigadores e professores no seu Conselho Editorial, passando pela admissão de artigos 
escritos em Espanhol e Inglês por profissionais e acadêmicos de várias partes do mundo, 
pela adoção do método de seleção às cegas (blind review), até a manutenção da perio-
dicidade das edições.

A presente edição (Ano 16 – Nº 2 (jul./dez.) 2024) conta com 14 (catorze) artigos, no 
total, sendo 7 (sete) artigos internos e 7 (sete) artigos externos. Nos artigos internos, são 
explorados os seguintes temas: A RELEVÂNCIA DA ATIVIDADE DE INTELIGÊN-
CIA PARA A PROMOÇÃO DA SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, de autoria de Antônio Eduardo Cavalcante Barros e Nelson Ricardo Gestei-
ra Monteiro; AMPLIAÇÃO DO CONFISCO PENAL NA REPRESSÃO À CRIMINA-
LIDADE ECONÔMICA ORGANIZADA: QUESTÃO PROBATÓRIA E ADESÃO 
AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS EM PERSPECTIVA COMPARADA, de autoria 
de Emmanuelle Parente Mendes Gósson; A TIPIFICAÇÃO DOS ATOS DE IMPROBI-
DADE VIOLADORES DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA À LUZ 
DO DIREITO FUNDAMENTAL À PROBIDADE ADMINISTRATIVA:  ANÁLISE 
DA (NÃO) TAXATIVIDADE DO ROL ALTERADO PELA LEI Nº 14.230/2021, de 
autoria de Flávio Bezerra; DEVERIA O MINISTÉRIO PÚBLICO INTERVIR NA 
QUESTÃO DA “TAXA ROSA” (PINK TAX)? UMA ANÁLISE DA DISCRIMINA-
ÇÃO DE GÊNERO NAS PRÁTICAS DE CONSUMO, de autoria de Luis Orlando de 



9ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ – ANO 16, Nº 2 /JUL./DEZ. 2024 / FORTALEZA-CE

Sousa Nobre e Francisco Clébio Rodrigues Lopes; O CONFISCO ALARGADO DE 
BENS PARA O COMBATE À CORRUPÇÃO NOS CRIMES DE LAVAGEM DE CA-
PITAIS, de autoria de Marcelo Cochrane Santiago Sampaio; O EFEITO DO RACISMO 
INSTITUCIONAL NAS SENTENÇAS PENAIS, dos autores Mariana Dionísio Andra-
de, Layza Martins Barros, Maria Letícia Silva Rodrigues e Maria Lívia Silva Rodrigues; 
O REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO COMO DIREITO FUNDAMENTAL, que 
tem como autora Rafaela de Sousa Andrade Plutarco. 

Dentre os artigos externos, as temáticas são as seguintes: EL CONFLICTO APA-
RENTE DE LEYES EN EL CONTEXTO JURÍDICO PENAL COLOMBIANO, 
de Adolfo Murillo Granados e Diego Fernando Tarapués Sandino; A GUERRA DO 
RIO: PERDA E RETOMADA DA ORDEM PÚBLICA SOB A LUZ DO DIREITO 
de Alexandre Peres Teixeira; ACESSIBILIDADE COMO UM CAMINHO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA LIBERDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA A 
PARTIR DA TEORIA DE AMARTYA SEM de Bruno Carlos Pastore, Francisca Cha-
gas Lima Medeiros e Aldrin Willy Mesquita Taborda; A INTERSECCIONALIDADE 
COMO PILAR DE INTERPRETAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: UMA 
BREVE ANÁLISE DO CASO DA INJÚRIA RACIAL de Francisco Tarcísio Rocha 
Gomes Júnior; OS AVANÇOS E OS RECUOS JURÍDICO-AMBIENTAIS NA RECU-
PERAÇÃO DA BR-319 de João Gaspar Rodrigues; O PODER JUDICIÁRIO SOB AS 
NOVAS DEMANDAS DO SÉCULO XXI: PERSPECTIVAS DE SOLUÇÕES NEGO-
CIADAS ENTRE AS INSTITUIÇÕES de Letícia Moreira De Martini e, por fim, IN-
TELIGÊNCIA ARTIFICIAL CENTRADA EM PESSOAS: PROTEÇÃO DE DADOS 
E DIREITOS FUNDAMENTAIS NO CENÁRIO GLOBAL de Stefani Juliana Vogel.

Com a publicação de mais este número da Revista Acadêmica, a Escola Superior do 
Ministério Público do Estado do Ceará segue cumprindo a sua missão institucional de 
difundir conhecimentos que são uteis e relevantes para a Instituição Ministerial, para o 
sistema de justiça e para toda a sociedade.

Boa leitura!
 

Equipe da Revista Acadêmica ESMP/CEAF-MPCE
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